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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE SOCIAL. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS DA PRISÃO. RISCO DE 
REITERAÇÃO. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
2. No caso, as instâncias ordinárias destacaram a necessidade da medida 
extrema, para fins de garantia da ordem pública, em razão da 
periculosidade social da agravante, evidenciada pela circunstâncias da 
prisão - em cumprimento a um mandado de busca e apreensão a 
paciente foi flagrada com drogas. Na ocasião, foram arrecadados 69,26 
g de cocaína e mais 1,382 kg de material semelhante a cocaína. Segundo 
o decreto, as diligências preliminares confirmaram que a agravante 
comercializava pedras de crack a dependentes químicos da janela da 
residência e, com os demais acusados, teria se associado a uma menor 
de idade. Ademais, a recorrente possui registros criminais, o que 
demonstra a necessidade da medida extrema também para conter o risco 
de reiteração delitiva. Prisão cautelar mantida nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal. Julgados do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 30 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE SOCIAL. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS DA PRISÃO. RISCO DE 
REITERAÇÃO. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
2. No caso, as instâncias ordinárias destacaram a necessidade da medida 
extrema, para fins de garantia da ordem pública, em razão da 
periculosidade social da agravante, evidenciada pela circunstâncias da 
prisão - em cumprimento a um mandado de busca e apreensão a 
paciente foi flagrada com drogas. Na ocasião, foram arrecadados 69,26 
g de cocaína e mais 1,382 kg de material semelhante a cocaína. Segundo 
o decreto, as diligências preliminares confirmaram que a agravante 
comercializava pedras de crack a dependentes químicos da janela da 
residência e, com os demais acusados, teria se associado a uma menor 
de idade. Ademais, a recorrente possui registros criminais, o que 
demonstra a necessidade da medida extrema também para conter o risco 
de reiteração delitiva. Prisão cautelar mantida nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal. Julgados do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JULIANA MARQUES DA 

SILVA contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso em habeas corpus 

(e-STJ fls. 392/398).
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Consta dos autos que a recorrente foi presa em flagrante, em 18/5/2024, pela 

suposta prática das condutas descritas nos art. 33, caput, e 35, caput, da Lei n. 

11.343/2006. Posteriormente, foi convertida a custódia em preventiva (e-STJ fls. 189-

194).

Nas razões do presente recurso de agravo, a defesa alega que a quantidade de 

droga não teria sido a que foi mencionada na decisão. Segundo alega, "denota-se que a 

quantidade de substância entorpecente apreendida não ultrapassa 95,62 gramas, 

notadamente ante ao fato de que o material apreendido em maior quantidade (1.385,27) 

kg, restou inconclusivo para o teste de cocaína" (e-STJ fl. 408). Entende, assim, não 

haver motivos excepcionais para a decretação da prisão da agravante, ressaltando, 

ademais, a primariedade da acusada.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão ou que o agravo regimental 

seja julgado pelo Colegiado para dar provimento ao recurso em habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revele a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 

(e-STJ fl. 271/274):
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[...]  A despeito das alegações dos impetrantes acerca dos requisitos da 
segregação cautelar, entendo que a decisão que converteu a prisão em 
flagrante em preventiva (doc. n. º 19) apresentou fundamentos concretos e su
ficientes para justificar a medida, nos ditames dos artigos 312 e 313 do CPP:

(...) Em detida análise dos autos, verifico que a conversão da prisão em 
flagrante em preventiva dos autuados no presente momento, me parece 
decisão mais acertada. Vejamos:  Em análise detida dos fatos narrados 
no presente Auto de Prisão em Flagrante, é possível constatar 
claramente indícios suficientes de autoria e materialidade dos crimes 
de tráfico de entorpecentes e associação para o tráfico, sobretudo 
porque os Policiais Militares monitoraram in loco a venda da droga. 
Ademais, foi apreendida uma considerável quantidade de droga (crack, 
cocaína e maconha) o que, a teor do art. 42 da Lei 11.343/06, reflete a 
gravidade concreta da conduta, justificando a decretação da prisão 
preventiva deles para garantia da ordem pública, além de sua 
diversidade. O modus operandi da conduta dos flagranteados também 
demonstra, pelo menos a princípio, que eles se dedicam à atividade 
criminosa. Tal fato demonstra fundado receio de reiteração delitiva, 
inclusive no que tange ao envolvimento da menor nos crimes por eles 
em tese praticados, fato que reforça a gravidade concreta das condutas 
perpetradas. Há fortes indícios de que os réus, juntamente com a menor 
J.C.S.S., associaram-se de forma estável e permanente para a prática 
reiterada do crime de tráfico de droga. Além disso, em que pese serem 
primários e possuidores de bons antecedentes, T.C.M e [a paciente, 
J.M.S.] possuem passagens por crimes como porte de arma de fogo e 
lesão corporal, o que reforça o envolvimento de ambos com a 
criminalidade, além do fato de que ambos estão em gozo de liberdade 
provisória desde 23/12/2023, ou seja, em menos de 6 (seis) meses 
voltaram a delinquir, o que indica seu envolvimento com o mundo 
criminoso. Já P.S.R,S, mesmo primário e de bons antecedentes, teria 
colocado a “companheira” menor no mundo do crime, sendo que sua 
liberdade pode acarretar que J.C.S.S. volte a praticar ato infracional 
grave como o análogo ao tráfico de drogas, prejudicando todo seu 
desenvolvimento. Tais fatos/circunstâncias demonstram que a 
conversão da prisão em flagrante em preventiva, no presente momento, 
me parece decisão mais acertada. Ante o exposto, há, na espécie, em 
um juízo de cognição sumária, próprio das medidas de urgência que 
demonstram estarem presentes os requisitos exigidos pelo artigo 312 do 
Código de Processo  Penal, sendo necessária, pelo menos por ora, a 
conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva dos 
flagranteados, mostrando-se temerário que sejam colocados em 
liberdade, ante as circunstâncias em que ocorrera a prisão deles. 
Assim, tendo em vista que a elucidação dos fatos se encontra em fase 
embrionária, pendente ainda de instrução criminal, observa-se a 
necessidade da conversão da prisão em flagrante em preventiva dos 
autuados, sobretudo para melhor análise dos elementos informativos 
colhidos, bem como para garantia da ordem pública, notadamente 
porque, acaso fiquem em liberdade, poderão permanecer envolvidos na 
repugnante prática de tráfico ilícito que, de forma lamentável, aflige 
toda a sociedade a paz social e a segurança violadas pela conduta 
delitiva supostamente perpetrada pelos autuados, sendo certo que 
estando presentes os pressupostos autorizadores da custódia cautelar, 
sob os auspícios da garantia da ordem pública, há de ser convertida a 
prisão em flagrante em preventiva, por força do artigo 312 do Código 
de Processo Penal. Assim, as medidas cautelares diversas da prisão 
não se revelam adequadas ao caso concreto e, como consectário lógico, 
incabível a concessão de Liberdade Provisória aos autuados. (...) (doc. 
n. º 19).
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Vejo que, conforme destacado pelo d. magistrado a quo, o presente caso dem
onstra a existência de uma periculosidade concreta, diante da apreensão 
significativa de entorpecentes e a suposta associação voltada para o tráfico 
[...]
[...]  Há, assim, motivos concretos que ensejam a manutenção da custódia 
imposta, ao menos por ora, haja vista a necessidade de se resguardar a 
ordem pública, não havendo que se falar, ainda, em fixação de medidas 
cautelares diversas da prisão. Vale salientar que a segregação mantida não 
infringe o princípio constitucional da presunção de inocência, por ter caráter 
meramente cautelar, e se justifica, obviamente, pela presença dos requisitos 
contidos no art. 312 do CPP. Destarte, tenho que a providência mais 
acertada é a manutenção da prisão preventiva, até porque tal medida de 
exceção poderá ser revista e revogada, a qualquer tempo, se desaparecerem 
os motivos que a ensejaram [...]
 

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

Como visto, no caso em exame, as instâncias ordinárias destacaram a 

necessidade da medida extrema, para fins de garantia da ordem pública, tendo em vista a 

quantidade de substância entorpecente apreendida, 69,26 g de cocaína e mais 1,382 kg de 

material semelhante a cocaína, contexto fático que evidencia uma periculosidade social 

para justificar a prisão cautelar nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

De acordo com a denúncia, "foram arrecadados na operação 346 (trezentos e 

quarenta e seis) pedras de crack, 06 (seis) porções de crack, 08 (oito) papelotes de 

cocaína, 02 (duas) buchas de maconha, além de materiais comumente utilizados para 

embalar drogas" (e-STJ fl. 355). Ainda, segundo o decreto, as diligências preliminares 

confirmaram que a agravante comercializava pedras de crack a dependentes químicos 

da janela da residência, situada na Rua Ipatinga. Além disso, os dois acusados, a 

agravante e seu companheiro e um terceiro, teriam  se associado a uma menor de 

idade, "forma estável e permanente para a prática reiterada do crime de tráfico de droga"

O relatório do inquérito menciona (e-STJ fl. 80):

Foram arrecadados pelos militares 346 pedras de substância semelhante à 
crack, 6 porções de substância semelhante à crack, 8 papelotes de substância 
semelhante à cocaína, 2 buchas de substância semelhante à maconha e 2 
barras de substância semelhante à crack, além de saquinhos comumente 
utilizados para embalar drogas.

De fato, a gravidade concreta do crime, usada como fundamento para a 

decretação ou manutenção da prisão preventiva, deve ser aferida a partir de dados 

colhidos da conduta delituosa praticada pelo agente, que revelem uma periculosidade 

acentuada a ensejar uma atuação do Estado cerceando a liberdade do agente para garantia 

da ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.
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A propósito, [...] se as circunstâncias concretas da prática do crime indicam, 

pelo modus operandi, a periculosidade do agente ou o risco de reiteração delitiva, está 

justificada a decretação ou a manutenção da prisão cautelar para resguardar a ordem 

pública, desde que igualmente presentes boas provas da materialidade e da autoria (HC n. 

126.756/SP, Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 23/6/2015, 

publicado em 16/9/2015).

De maneira idêntica, Esta Corte Superior possui entendimento de que a 

quantidade, a variedade ou a natureza da substância entorpecente apreendida podem 

servir de fundamento para a decretação da prisão preventiva (HC n. 547.239/SP, Relator 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 3/12/2019, 

DJe 12/12/2019).

Ademais, como consignado pelas instâncias ordinárias, a recorrente possui 

anotações  por  vias  de  fato  e  receptação,  o que demonstra a necessidade da medida 

extrema também para conter o risco de reiteração delitiva. Com efeito, “A garantia da 

ordem  pública, para fazer cessar a reiteração criminosa, é fundamento suficiente para a 

decretação e manutenção da prisão preventiva” (RHC n. 55.992/SP, Relator Ministro 

JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 19/3/2015, DJe 16/4/2015).

"Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da ordem 

pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus 

antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais 

em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 

consequência, sua periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, Relator Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/03/2019).

"Demonstrando o magistrado, de forma efetiva, as circunstâncias concretas 

ensejadoras da decretação da prisão preventiva, não há que se falar em ilegalidade da 

segregação cautelar em razão de deficiência na fundamentação (Precedentes)" (HC n. 

63.237/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 1º/3/2007, DJ 

9/4/2007).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pela permanência da liberdade.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO E 
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ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA 
MANTIDA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
HOMOGENEIDADE. INOCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
1. O exame dos excertos acima transcritos, contidos na sentença 
condenatória, evidencia que o disposto no art. 387, § 1º, do Código de 
Processo Penal, foi devidamente observado, pois foram indicados 
fundamentos concretos para a manutenção da prisão cautelar anteriormente 
imposta ao agente.
2. Segundo o disposto no referido comando normativo, "o juiz decidirá, 
fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a imposição de 
prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento 
de apelação que vier a ser interposta".
3. Por tal razão, o Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de ser 
indispensável, por ocasião da prolação da sentença condenatória, que o 
magistrado fundamente, com base em dados concretos extraídos dos autos, a 
necessidade de manutenção ou imposição de segregação cautelar, ainda que 
tal fundamentação se dê mediante emprego da técnica per relationem, quando 
o juiz sentenciante faz expressa remissão aos motivos da decretação da prisão 
preventiva devido à permanência das razões que a ensejaram.
4. No presente caso, da acurada leitura dos autos, com efeito, vê-se que a 
prisão foi mantida em decorrência das circunstâncias dos delitos praticados, 
notadamente a natureza da droga apreendida - cocaína. Tais circunstâncias, 
aliadas à reincidência do agravante em crimes de lesão corporal e homicídio; 
às circunstâncias de transporte da droga na presença do filho menor de 
idade; e ao fato de que ele estava em cumprimento de pena em regime aberto, 
justificam a manutenção da prisão preventiva e a consequente negativa do 
direito de recorrer em liberdade.
5. Registre-se que a prisão preventiva, fulcrada em pressupostos e 
fundamentos próprios, não ofende o princípio da homogeneidade.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 902.557/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
INTERESTADUAL DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
DELITO. NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
DESPROPORCIONALIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica 
a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - 
CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 
319 do CPP.
2. A prisão em flagrante foi adequadamente convertida em preventiva, tendo 
sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a maior periculosidade do agente, evidenciada não 
somente pela natureza e quantidade de droga apreendida em sua posse direta 
- 175,6g de cocaína - , mas também pela reiteração delitiva, uma vez que 
possui outros registros criminais, o que demonstra risco ao meio social e a 
necessidade da prisão preventiva a fim de se evitar a reiteração delitiva.

Documento eletrônico VDA43500854 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 18/09/2024 16:23:57
Código de Controle do Documento: b2d86149-ae7b-476b-b3b6-4c8afff0eca0



3. Esta Corte Superior possui o entendimento de que "inquéritos policiais e 
processos penais em andamento, muito embora não possam exasperar a 
pena-base, a teor da Súmula 444/STJ, constituem elementos aptos a revelar o 
efetivo risco de reiteração delitiva, justificando a decretação ou a 
manutenção da prisão preventiva [...
]'" (AgRg no HC n. 776.864/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 19/12/2022, DJe de 21/12/2022).
4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que as condições 
favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada.
5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública.
6. A tese relativa à desproporcionalidade da prisão não foi apreciada pela 
Corte de origem, o que afasta a competência do Superior Tribunal de Justiça 
- STJ para análise da matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão de 
instância.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 882.660/TO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE.
APREENSÃO DE 600g DE COCÍNA. RISCO DE REITERAÇÃO. MEDIDAS 
CAUTELARES 319 CPP. IMPOSSÍBILIDADE. PRISÃO CAUTELAR 
MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Julgados do STF e STJ.
2. No caso, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal estadual em razão 
da periculosidade social do recorrente, evidenciada pelas circunstâncias 
concretas, notadamente pela apreensão de aproximadamente 600 gramas de 
cocaína, distribuídos em uma barra e em 47 invólucros da substância. 
Ademais, o agravante se encontra em liberdade provisória concedida em 
razão da prática de outro crime de tráfico, elemento indicador de reiteração 
delitiva. Prisão mantida para resguardar a ordem pública. Julgados do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 190.538/BA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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MATÉRIA CRIMINAL
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Sessão Virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JULIANA MARQUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : MATEUS FELISBERTO DE BEM - MG186332

PEDRO HENRIQUE PORTUENSE PINHO - MG218558
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIANA MARQUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : MATEUS FELISBERTO DE BEM - MG186332

PEDRO HENRIQUE PORTUENSE PINHO - MG218558
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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